
Senhor Presidente:

Carazinho, 01 de março de 2018_
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

OI, nO 042118 • GPC

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO
029/18, desta data, que Cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional - COMSEA do Município de Carazinho.

Exposicão de Motivos:

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Marcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
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Encaminha Projeto de lei nO 029/18

o presente projeto visa a criação Conselho Municipal de Segurança

Alimentar e Nulricional_ COMSEA do Município de Carazinho.

A Lei nO 11,346, de 15.09.2006, criou o Sistema Nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional (SISAN), cuja consolidação é uma construção coletiva da

sociedade e dos governos, nos âmbitos municipal, estadual e federal. A existência de

Conselhos Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional, nos quais tenham

assentos representantes da sociedade e do governo. é um dos passos importantes
para a construção do SISAN.

A adesão dos Municipios ao SISAN dar-se-a por meio de termo de

adesão, devendo ser respeitados os principias e diretrizes do Sistema. definidos na

lei nO11.346, de 2005. Constitui requisito mínimo para a formalização de termo de

adesão a instituição de Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional,

composto por dois terços de representantes da sociedade Civil e um terço de
representantes governamentais
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Com a criação do COMSEA serno elaboradas diretlizes para implantar o

plano e a politica local de segurança alimentar e nutricional, em sintonia com as

diretrizes traçadas pelos Conselhos Estadual e Nacional e com a Política Nacional de

Segurança Alimentar e Nutricional. O COMSEA também orientara a implantação de

programas sociais ligados à alimentação, estabelecendo diretrizes e prioridades.

Atenciosamente,
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PROJETO DE LEI N° 029, DE 01 DE MARÇO DE 2018.

Cria o Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional - COMSEA do
Municipio de Carazinho.

-' I d Segurar'lÇ8Alimentar eArt. 1° Fica criado o Conselho MUnlclpa . a, "" de
r' r consultivo, cons\ltulndo-seem esp~..•..•.,

Nutricional - COMSEA, com _ca fteedade dvil para a formulação de diretrizesarticulação entre o governo mumapa e a soc! _, I
para políticas e ações na área da segurança alimentar e nu\nClona .

Art. z> Cabe ao COMSEA estabelecer diálogo permanente. e~tre o
Governo Munidpal e as organilaÇôes sociais nele repre~entada~, com o obJellv~~e
assessorar o Município de Carazinho na formulação. d~ polillcas publl~s e na defintçao
de diretrizes e prioridades que visem a garantia do direito humano à alimentação.

Art. 3° Compete ao COMSEA do Município de CarazinhQ propor e
pronunciar-se sobre:

I - as diretrizes da política e do plano municipal de segurança alimentar e
nutricional, a serem implementadas pelo Governo:

11• os projetos e ações prioritárias da politica municipal de segurança
alimentar e nutricional, a serem incluídos, anuaimente, na lei de diretrizes orçamentárias
e no orçamento do Município de Carazinho;

111- as fOmlas de articular e mobilizar a sociedade civil organizada, no
âmbito da política municipal de segurança alimentar e nutricional, indicando prioridades;

IV - a realização de estudos que fundamentem as propostas ligadas à
segurança alimentar e nutricional;

V • a organização e implementação das Conferências Municipais de
Segurança Alimentar e Nutricional,

Parágrafo unlco. Compete também ao COMSEA estabelecer relações de
cooperação com conselhos municipais de segurança aiimentar e nutricional de
Municipios da região, o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável do Estado o Rio Grande do Sul (CONSEA RS) e o Conselho Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA),

Art. 4
0

O COMSEA será composto por no minimo 12 conselheiros(as),
sendo 213 de representantes da sOcledade civil organizada e 1/3 de representantes do
Governo Municipal, preferencialmente, ou por no mínimo maioria de representantes da
sociedade civil organizada.

S 1. Caberá ao Governo Municipal definir seus representantes incluindo as
Secretarias afins ao tema da Segurança Alimentar,
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- d sociedade civil deverá ser
!i 2" A definição da representaçao aAlimentar e Nutricional ou por

C f ê eia Municipal de Segurança
estabelecida pela . o~ ar n I utros aos seguintessetoreS:
meio de consulta publica, en re o ,

I ai urbano e rural;I _Movimento Sindical, de empregados e pa ron •

11_Associação de classes profissionais e empresariais;

, d, fé existentes no,ol',g',~~~~de diferentes express as •111- Instituições,... ,,~,,~
Município;

. d ssociaço- as comunitárias eIV . Movimentos populares organiza os, a
organizações não governamentais.

9 30 As instituições representadas no COMSEA devem ler efetiva alua~~
no Município. especialmente, as que trabalham com alimentos, nutnçao, educaçã
organização popular.

9 4Q O COMSEA será instituído através de portaria municipal contendo a
indicação dos conselheiros govemamentais e não governamentais corn seus
respectivos suplentes.

~ 5" Os(as) Conselheiros(as) suplentes substíluirào os(as) titulares, em
seus impedimentos, nas reuniões do COMSEA e de suas Câmaras Temáticas, com
direito a voz e voto.

~ 6" O mandato dos membros representantes da sociedade civíf no
COMSEA, será de dois anos, admihdas duas reconduçôes consecutivas.

~ 7" A ausência ás reuniões plenárias devem ser justificadas em
comunicação por escrito á presidência com antecedência de no minimo três dias, ou
três dias posteriores à cessão, se imprevisível a falta.

~ S" O COMSEA será presidido por um(a) conselheiro(a) representante da
sociedade civil. escolhido por seus pares, na reunião de instalação do COnselho.

~ 9
0

Na ausência do Presidente será escolhido pelo plenário presente, um
representante da sociedade civil para presidir a reunião.

~ 10 • Poderão ser convidados a participar das reuniões do COMSEA,
sem direito a voto, titulares de outros 6rgãos ou entidades pubticas, bem como pessoas
que representem a sociedade civil, sempre que da pauta constar assuntos de sua área
de atuação.

~ 11 • O COMSEA terá como convidados permanentes, na COndiçãode
servadores, um representante de cada um dos Conselhos Municipais existentes.
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remunerada.
~ 12 • A participação dos Conselheiros no COMSEA não será

Art. 5" O COMSEA contará com câmaras temáticas permanentes, que
prepararão as propostas a serem por ele apreciadas.

1" As câmaras temáticas serão compostas por conselheiros(as)
deSignadOS(a~)pelo plenário do COMSEA, observadas as condições estabelecidas no
seu regimento interno.

~ 2" Na fase de elaboração das propostas a serem submetidas a? plenário
d COMSEA as câmaras temáticas poderão conVIdar representantes de en\ldades da
o , 'I msociedade civil. de órgãos e enfidades públicas e téCllicos afeitos aos temas ne as e
estudo.

Art. 6" O COMSEA poderá instituir grupos de trabalho, de caráter
temporário, para estudar e propor medidas especificas.

Art. 7" Cabe ao Governo Municipal assegurar ao COMSEA, assim como a
suas câmaras temáficas e grupos de trabalho, os meios necessários ao exercicio de
suas competênoas, incluindo suporte adminisfrativo e fécnico e recursos financeiros
assegurados pelo orçamento municipal.

Art. 8" O COMSEA reunir-se_á. ordinariamente, em sessões mensais e
extraordinariamente. quando conllOcado por seu Presidente ou, pelo menos. pela
metade de seus membros, com antecedência minima de cinco dias.

Art. 9° O COMSEA elaborará o seu regimento interno em até sessenta
dias, a contar da data de sua instalação.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito. 01 de março de 2018.
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